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 Apresentação

Segundo a NBR 10.004 - RESÍDUOS SÓLIDOS da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), versão 2004, define-se como resíduo sólido: “aqueles resíduos nos estados sólidos e semi-sólidos, que resultem de atividades da comunidade, de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle da poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos d’água, ou exijam para isto soluções técnicas e economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível.”
Esta definição torna evidente a complexidade e variedade dos resíduos sólidos gerados pelas atividades humanas, compreendendo aqueles gerados nas residências, no comércio, estabelecimentos de saúde, indústria, construção civil, na limpeza pública (varrição, capina e poda), entre outras.
A referida Norma classifica os resíduos sólidos quanto a sua periculosidade ou característica apresentada por um resíduo, que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou infecto contagiosas pode: Apresentar risco à saúde pública, provocando ou acentuando, de forma significativa, um aumento de mortalidade ou incidência de doenças, e/ou; Apresentar riscos ao meio ambiente, quando o resíduo é manuseado ou destinado de forma inadequada.

O gerenciamento de resíduos constitui-se no conjunto de procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas, técnicas, normativas e legais, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos. Como resultado do gerenciamento obtém-se o encaminhamento seguro dos resíduos e sua eficácia visa à proteção dos colaboradores, à preservação da saúde, dos recursos naturais e do meio ambiente.
O Programa de Gerenciamento dos Resíduos contribui para a melhor segregação dos resíduos promovendo a redução do seu volume e diminuir a incidência de acidentes ocupacionais através de uma Educação Continuada. Visa estimular a reciclagem dos resíduos comuns para reduzir os custos com o manejo dos mesmos no cumprimento a legislação vigente. Objetiva também aumentar a vida útil dos aterros sanitários, otimizando a sua utilização, contribuindo para a proteção da saúde e do meio ambiente.

Neste sentido, o Porto, busca conciliar controle sanitário e proteção ao meio ambiente, por meio da adoção de alternativas tecnológicas que permitam o tratamento adequado dos resíduos sólidos e a redução dos custos operacionais.

Com o lançamento da Política Nacional de Resíduos Sólidos, em 2010, o Porto iniciou a revisão dos planos de gerenciamento de resíduos. Muitos deles já estavam alinhados às recomendações da nova legislação, em vários aspectos.

A prática da coleta seletiva tem-se expandido no Porto que além de reduzir o material destinado aos aterros sanitários, a empresa contribui para geração de emprego e renda, por meio de integração com cooperativas de catadores.
O gerenciamento de resíduos deve seguir, enfim, os padrões preconizados em normas e legislações nacionais e internacionais, incluindo ainda padrões estabelecidos na certificação ISO 14000, quando aplicável. A observância desses procedimentos garantirá o uso das melhores práticas ambientais e visam à diminuição dos impactos provenientes das operações.
A gestão adequada dos resíduos pressupõe cuidados em diversas etapas desde o manuseio, acondicionamento, armazenagem, coleta, transporte até o tratamento e/ou disposição final. Observando sempre as condições de segurança tais como: isolamento, sinalização e controle de operação.

Este programa norteia as ações relativas ao manejo dos resíduos sólidos, contemplando a segregação na origem, coleta, manipulação, reutilização, tratamento e disposição final.

1. Objetivos
1.1. Objetivo geral
O Programa tem como objetivo promover o gerenciamento dos Resíduos Sólidos gerados no Porto na ocupação/operação do TPC, através de processos ambientalmente seguros, incentivando a redução, reutilização e reciclagem e assegurando que todos os resíduos sejam adequadamente coletados, acondicionados, transportados e dispostos de forma a não gerar impactos significativos sobre os recursos ambientais, e em conformidade com as normas técnicas e ambientais aplicáveis.
1.2. Objetivos específicos
· Contribuir para o crescimento da consciência ambiental entre os colaboradores e prestadores de serviços.

· Minimizar e registrar a geração de resíduos no porto;

· Proteger a saúde dos colaboradores e o meio ambiente; 
· Cumprir a legislação vigente; 
· Reduzir o volume e a massa de resíduos contaminantes no meio ambiente.
· Incentivar e assegurar a segregação dos resíduos potencialmente recicláveis e recuperáveis, estocando-os adequadamente para venda e/ou doação a cooperativas, de modo a reduzir os volumes de resíduos gerados;

· Implementar ações que visem a melhoria contínua dos procedimentos de manejo de resíduos sólidos do porto;

2. Metodologia
A metodologia utilizada para as ações do programa se constitui: diagnostico sobre a sistemática de destinação dos resíduos na central de resíduos; Implantação detalhada das alterações necessárias para o transporte e coleta do que será descartado; Adoção de recipientes específicos para a segregação dos diferentes tipos de resíduos; Treinamento dos colaboradores; Acompanhamento contínuo para a solução de problemas pontuais que possam surgir e para aperfeiçoamento do plano de gestão; Avaliação dos resultados que pontuam o desempenho da equipe de conservação e limpeza, segregação, e destinação dos resíduos descartados; e na comprovação documental da destinação compromissada dos resíduos, obtida em cada um dos locais de destinação dos resíduos.

3. Ações realizadas no período
3.1. Destinação Final

Tabela 1 – Distribuição da geração total dos Resíduos por tipo e quantidade gerados no semestre.
	Central de Resíduos do Terminal Portuário Cotegipe

	TIPO DE RESÍDUO
	QUANTIDADE TOTAL ENCAMINHADA 

ATERRO/RECICLAGEM/TRATAMENTO

	Resíduos de madeira
	0 m3

	Resíduos de papel/ papelão
	22 m3

	Resíduos de varrição não perigosos de Sanitários e Gerais
	580 Kg

	Resíduos plásticos
Borracha
	20 m3

3 m3

	Sucatas de metais
	600 Kg

	Resíduos Perigosos 

(pilhas, baterias, latas com pigmentos, águas residuárias, embalagens de produtos químicos em geral, EPI’s contaminados, buchas e trapos contaminados).
	980 Kg

	Tambores metálicos
	49un

	EPI´s não contaminados 
	3m3

	Bombonas plásticas
	31un

	Resíduos de vidros

Lãmpadas
	600 Kg

672 un



	Central de Resíduos do m.dIAS bRANCO

	TIPO DE RESÍDUO
	QUANTIDADE TOTAL ENCAMINHADA PARA TRATAMENTO

	Resíduos de Saúde
	230 Kg

	Óleo lubrificante 
	2.600 litros


Anexo 1: Certificado de descaracterização de lâmpadas fluorescentes; Certificado de Tratamento Térmico de Resíduos; Certificado de coleta de óleo usado ou contaminado; Declaração da doação de resíduos Classe B e C para cooperativa; Certificado de Tratamento de Resíduos de Saúde; Certificado de descarte de madeiras; Tickets de pesagem de resíduos orgânicos.

3.2. Educação Ambiental
No período foram levantadas as áreas onde o descarte de resíduos inda continua irregular. Através de conversas com os colaboradores e observação, identificamos:

1. Necessidade de novos treinamentos para os colaboradores e prestadores de serviços;

2. Capacitar a equipe que realiza a coleta dos resíduos devido a substituição dos prestadores de serviços;

3. Realizar campanhas educativas com os carreteiros com orientações para o descarte de cada tipo de resíduo;

4.  Realizar campanha de coleta seletiva dos resíduos para todos os colaboradores;
5. Substituição de coletores de coleta seletiva nas áreas externas.
3.3. Doação de resíduos classe II B
No período foram doados uma média de 40m3 de resíduos passíveis de reciclagem para as cooperativas Cooperguary. (anexo - declaração de doação).
3.4. Revisão do PGRS

Buscando adequar a RDC 56/2008, estamos realizando a revisão do PGRS bem como das áreas do TPC.
4. Resultados alcançados
Destinação adequada de resíduos e minimização da geração.
A coleta dos resíduos foi previamente planejada diariamente, seguindo uma periodicidade predefinida e seguindo uma hierarquia de recolha de resíduos. O transporte dos resíduos foi realizado de forma adequada e segura para não comprometer a segregação, não danificar os recipientes contentores, não propiciar vazamentos e/ou derramamentos e, no caso de resíduos a granel, não propiciar a geração de poeira e de novos resíduos no solo e/ou nas vias de tráfego. 

A contratação dos serviços de transporte e disposição final foi realizado por empresas responsável pela disposição final do resíduo em questão e autorizadas pelos órgãos ambientais.

1. Os resíduos coletados pela Milenium Serviços Técnicos Ltda são destinados para os seguintes aterros: Ambiental Empreendimentos Ltda; Battre – Bahia Transferência e Tratamento  de Resíduos AS. 
2. Os resíduos coletados pela empresa ECOMODAL são destinados para a Comercial de Resíduos Carneiro Beneficiamento e Reciclagem Ltda. A Comercial de Resíduos Carneiro Beneficiamento e Reciclagem Ltda, esta licenciada pelo Instituto do Meio Ambiente – IMA, atualmente Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, para operar uma unidade de Armazenamento e tratamento térmico de resíduos classe I e II com capacidade para preparar 13.000t/ano de blend e incinerar 6.000 t/ano. 
A saída dos resíduos perigosos seguiu os requisitos da NBR 7500/2008 – identificação para transporte, manuseio, movimentação e armazenamento de produtos; 7501/2088 – transporte terrestre de produtos perigosos – terminologia; e 7503/2008 – ficha de emergência e envelope para o transporte de resíduos perigosos – características, dimensões e preenchimento. 

Os resíduos saem com um envelope anexo contendo os seguintes documentos: Manifesto de Transporte de Resíduo (MTR) em três vias sendo uma para o gerador, outra para o transportador e outra para o receptor; Autorização de Transporte de Resíduo Perigoso – ATRP concedida pelo órgão estadual INEMA; Fichas de Emergência; Rotograma; Plano de Viagem; Check list; Licenças de Operação da Ecomodal, do TPC e da Comercial de Resíduos Carneiro e Nota Fiscal. Ao final do processo é emitido um certificado de destinação final desses resíduos. Anexo 02
3. A empresa Ivomax Serviços Ambientais, realiza a descaracterização das lâmpadas na Central de Resíduos através do sistema papa-lâmpadas (dispositivo móvel de descontaminação). Ao final do processo é emitido um certificado de descontaminação dessas lâmpadas.

4. As cooperativas: Recicoop e Coopeguary realizam a coleta dos resíduos passíveis de reciclagem. 

Estas ações geram uma iniciativa mais consciente de que os resíduos estão sendo destinados de forma adequada. Um ambiente mais limpo e saneado traz também a satisfação do trabalhador que intui imediatamente a preocupação da empresa com sua própria saúde, motivando-os para as suas tarefas diárias. Neste sentido a adoção de hábitos saudáveis criados desde o inicio e estimulados quanto a sua repetição são mecanismos eficientes para um meio ambiente saudável.
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